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leitores. A revisão desta obra foi um processo enriquecedor, que exigiu dedicação, sensibilida-
de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.

Este livro não apenas informa, mas também envolve e emociona. Em comparação 
com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
e reafirmando a importância de uma compreensão crítica e contextualizada das dinâmicas 
educacionais. Esperamos que os argumentos aqui apresentados incentivem o leitor a investir 
tempo e reflexão, mergulhando em diferentes realidades educacionais que, embora diversas, 
compartilham questões fundamentais e formam a dinâmica contraditória e transformadora 
da política educacional contemporânea.

Desejamos que esta obra inspire reflexão e ação, e que continue a promover diálogos 
produtivos e transformadores sobre a educação em nossa sociedade.

Boa leitura!

José Anderson Santos Cruz
Editor-chefe da Editora Ibero-Americana de Educação
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INTRODUÇÃO 

 A Educação Profissional e Tecnológica foi marcada por um modelo de educação 
que objetivou, inicialmente, preparar mão de obra qualificada para atender às demandas 
industriais e aos interesses da classe burguesa, que detinha os meios de produção sob o seu 
comando. Buscou atender às diversas expressões da exploração social - embora enviesada por 
um caráter classista e segregador - ofertando capacitação a crianças órfãs e pobres, imigrantes 
portugueses, utilizando essa estratégia de trabalho e ocupação do tempo de forma compul-
sória, argumentando a prevenção da marginalidade local (Amaral; Oliveira, 2010). Ao longo 
da história, essa proposta de educação teve significativas mudanças, tanto em seu aporte legal, 
quanto no político e no social.  

 Este trabalho objetiva apresentar o percurso histórico da Educação Profissional e 
Tecnológica (ETP) no Brasil, dos seus primórdios até a criação da Rede Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia, um conjunto de instituições de ensino cujas origens remontam ao 
início do século passado. É um recorte temporal e teórico, que faz parte de um capítulo da 
dissertação da autora, que investiga os Institutos Federais e o desenvolvimento local no qual 
foi implantada essa instituição1.  

 Assim, este trabalho se limitará a uma discussão teórica sobre o tema e sobre quais fo-
ram os desdobramentos legais da EPT de sua origem até a promulgação da Lei nº11.892, de 29 
de dezembro de 2008, que cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs).  

O percurso metodológico adotado foi a pesquisa bibliográfica sobre os autores e as 
legislações pertinentes ao tema. É relevante o estudo sobre a historicidade da ETP, ao olhar o 
trajeto histórico, a partir de uma compreensão crítica e dialética, bem como sua estruturação 
e configuração político-legal na atualidade, haja vista a contribuição e as proposições de análi-
se sobre as possibilidades, limites e desafios para essa modalidade de educação em um modelo 
de sociedade contraditória, excludente e segregadora, que é a sociedade capitalista.  

 Embora reconheça a necessidade de posterior debruçamento teórico-crítico sobre a 
EPT a partir da Lei nº11.892, de 29 de dezembro de 2008, justifica-se o recorte temporal do 
início da Educação Profissional e Tecnológica até a criação dos Institutos Federais para uma 
maior apropriação dos fatores políticos, econômicos e sociais, bem como as mudanças legais 
que ocorreram nesse período. 

1 A Dissertação da Autora é sobre os IFs e o desenvolvimento local: O IFSULDEMINAS - Campus Macha-
do- como expressão dos limites e possibilidades da Educação Profissional e Tecnológica na sociedade brasileira 
contemporânea. Disponível em: https://repositorio.unifei.edu.br/jspui/handle/123456789/689.
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DESENVOLVIMENTO 

  Os primórdios da Educação Profissional e Tecnológica estão circunscritos em 1809 
no Rio de Janeiro, com a criação do Colégio das Fábricas. Essa instituição foi fruto do Alvará 
de 1º de abril de 1808, decretado pelo Príncipe Regente D. João VI, em que atividades ma-
nufatureiras e fabris, até então proibidas, foram autorizadas a funcionar. O Alvará de 01 de 
abril de 1808 pretendia “promover e adiantar a riqueza nacional, e sendo um dos mananciais 
das manufaturas e das indústrias que multiplicam, melhoram e dão mais valor aos gêneros e 
produtos da agricultura e das artes” (Brasil, 1808). O documento, além de ensejar o desejo 
livre que permitia o funcionamento das fábricas e manufaturas no país, também objetivou 
dar “o que fazer a muitos braços e fornecer meios de subsistência a muitos dos meus vassalos, 
que por falta deles se entregariam aos vícios da ociosidade” (id., p.1). 

 A medida foi significativa e considerada uma das mudanças fundamentais execu-
tadas pelo então Príncipe Regente D. João, pois anulou o Alvará de 5 de janeiro de 1785, 
que proibia a realização desse tipo de atividade nas colônias (Cabral, 2011).  Também co-
nhecido como Casa do Antigo Guindaste, o Colégio das Fábricas foi regulamentado a partir 
do decreto de 23 de março de 1809 e tinha como objetivo capacitar trabalhadores artífices, 
aprendizes e manufatureiros, muitos oriundos de Portugal. Baseada na economia agrícola e 
com regime escravista, a conjuntura social brasileira começa a reconfigurar-se, mudando o 
desenho de pessoas letradas, alfabetizadas, que até então era característica predominante da 
elite. Essa nova configuração do letramento não traz igualdade para o ensino, mas direciona 
a capacitação técnica aos trabalhadores manuais, que até então não tinham acesso à escolari-
zação (Canali, 2009; Chagas, 2010; Oliveira, 2001; Silva, 20[?]).   No início da República, o 
surgimento da indústria acarretou uma demanda emergente de mão de obra qualificada para 
atender às demandas do sistema produtivo. As corporações industriais exigiam um mínimo 
de escolarização e de capacidade técnica dos trabalhadores, que vinham tanto do processo do 
êxodo rural, ex-escravizados submetidos à pobreza, como indivíduos à margem desse processo 
desenvolvimentista, que até então trabalhavam no regime agrícola com trabalhos manuais 
(Canali, 2009). Esse cenário também é elucidado por Moura (2010), a saber: 

Essa lógica assistencialista com que surge a educação profissional é coerente com uma sociedade es-

cravocrata originada de forma dependente da coroa portuguesa, que passou pelo domínio holandês 

e recebeu influência de povos franceses, italianos, poloneses, africanos e indígenas, resultando em 

uma ampla diversidade cultural e de condições de vida ao longo da história - uma marca concreta nas 

condições sociais dos descendentes de cada um desses segmentos (Moura, 2010, p. 62). 

Atrelado às necessidades industriais de mão de obra qualificada, às demandas sociais 
emergentes, expressas no desemprego, na marginalidade e na ociosidade, em 1909 o presidente 
Nilo Peçanha cria as Escolas de Aprendizes e Artífices, que eram destinadas aos órfãos e margi-
nalizados, considerados desvalidos da sorte, e objetivava o ensino industrial. A rede de Escolas 
de Aprendizes e Artífices visava, além da capacitação de mão de obra para atender às demandas 
das indústrias, a uma educação moralista, com o entendimento de que o trabalho era substan-



Parte V - Capítulo 1 420

cial na formação do caráter e na personificação do homem bom e aceitável à sociedade burguesa. 
Assim, o trabalho era categorizado como elemento crucial na formação e na transformação da 
personalidade, como também na formação do caráter (Amaral; Oliveira, 2010).  

Em 1912, as Escolas de Aprendizes e Artífices transformam- se em Escolas Técni-
cas Industriais, que foram constituídas, a partir de 1930, na Era Vargas. Ocorreu, então, a 
reforma Francisco Campos, instituída pelo Decreto nº 19.890/31 e nº 21.241/32 que passa 
a regulamentar o ensino secundário2, postergando o ensino primário. O Ensino Comercial 
(Escolas Técnicas de Comércio) é regulamentado pelo Decreto nº 20.158/31, que “passa a ser 
considerado como ramo especial do Ensino Médio, sem ligação com o Ensino Acadêmico- 
Secundário, nem com o nível Superior de Ensino” (Amaral; Oliveira, 2010, p. 169). 

A configuração de uma educação dualista, em que há propostas e políticas educacio-
nais antagônicas, com intencionalidades pedagógicas e políticas distintas, direcionam a polí-
tica de educação a partir da classe social. Esse fenômeno é denominado por alguns autores3 
como dualidade estrutural. Kuenzer (1997) faz um estudo aprofundado sobre este conceito, 
que consiste na separação da educação em dois pilares: um que é voltado para o preparo de 
mão de obra para atender às demandas do capital, ou seja, capacitação da classe trabalhadora 
e operária; e o outro, que é o ensino propedêutico, de nível superior, voltado à elite. 

Em contrapartida a essa reforma, no ano de 1931, a partir da IV Conferência Na-
cional de Educação, há um direcionamento do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
que consistia numa crítica ao modelo de educação posta (educação tradicional), e reivindi-
cava uma educação mais orgânica e descentralizada. Ao esclarecer sobre esse movimento de 
transição da Escola Tradicional para a Escola Nova, denominada como Escolanovismo, o 
autor esclarece que ocorreram mudanças estruturais que alteraram os eixos dessas propostas 
educacionais que se resume em: 

(...) a questão pedagógica do intelecto para o sentimento; do aspecto lógico para o psicológico; dos 

conteúdos cognitivos para os métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do es-

forço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade; do diretivismo para o não-diretivismo; 

da quantidade para a qualidade; de uma pedagogia de inspiração filosófica centrada na ciência lógica 

para uma pedagogia de inspiração experimental baseada principalmente nas contribuições da biolo-

gia e da psicologia. Em suma, trata-se de uma teoria pedagógica que considera que o importante não 

é aprender, mas aprender a aprender (Saviani, 1994, p. 20-21).

Entretanto, conforme aponta o autor, este modelo educacional não alterou o ce-
nário organizacional das escolas. As alterações que se propuseram eram de alto custo, o que 
caracterizou a Escola Nova como “núcleos raros, muito bem equipados e circunscritos a pe-
quenos grupos de elite” (Saviani, 1994, p. 21). 

2 Com a promulgação desses decretos, fica ainda mais evidente a separação do ensino primário do secundário, 
e a educação profissional torna-se uma concepção acentuadamente mais discriminada, voltada às classes sociais 
subalternas, em detrimento do ensino secundário. 
3 Para um maior aprofundamento sobre dualidade estrutural, ver Frigotto (2001), Canali (2009), Moura 
(2010), Chagas (2010). 
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Em 13 de janeiro de 1937, foi promulgada a Lei nº 378, que transformou as Escolas 
de Aprendizes e Artífices em Liceus Industriais. Esta constituição foi a primeira legislação 
específica sobre o ensino técnico, profissional e industrial. 

Na década de 1940, foi elaborada a Reforma Capanema, que estabeleceu o Ensino 
Técnico Profissionalizante a partir dos Decretos-Leis4 (Amaral; Oliveira, 2010). As leis or-
gânicas que estabeleceram a Reforma Capanema são significadas no contexto econômico e 
social da época, o qual passava por processos de intensa industrialização e efervescência da 
crise de 1929, o que gerou “a necessidade de ampliação do setor industrial na produção de 
bens de consumo, o que por sua vez criou a necessidade de trabalhadores especializados para 
a indústria” (Stutz; Lucena, 2010, p. 144). 

Conjuntamente às leis orgânicas, outros três decretos-leis5 foram promulgados, in-
terferindo substancialmente na Educação Profissional, que geraram a criação do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC). Sobre a instauração do “Sistema S”, Frigotto (2010) assinala que se tratava de uma 
pedagogia do capital, pois tanto a formação técnico-profissional como a profissionalização 
compulsória do Ensino Médio foram direcionadas para adestrar e ensinar o que atende ao 
mercado. Para o autor, a pedagogia do Sistema S, especialmente a do SENAI, “foi incorpo-
rada como política dos governos militares para o campo da educação” (Frigotto, 2010, p. 
30). As mudanças ocorridas, a partir desta reforma, reforçam a dominação do ideário liberal, 
disfarçado no discurso do Estado Novo, em que o controle e a fiscalização da educação pelo 
poder público são acentuados, postergando um sistema de direcionamento moral, econômico 
e político que favorecesse um país organizado e forte, não abdicando do discurso de amor à 
pátria (Stutz; Lucena, 2010). 

A partir da Reforma Capanema são instituídas as Leis Orgânicas da Educação Na-
cional: o Decreto-Lei nº 4.244/42 do Ensino Secundário, e do Decreto-Lei nº 4.073/42 do 
Ensino Industrial. Canali (2009, p. 9) observa que os cursos profissionalizantes eram voltados 
aos que não dariam continuidade aos estudos, ou seja, não seguiriam a carreira acadêmica, 
universitária.  

A Educação Básica nunca foi necessidade e prioridade para a classe dominante bra-
sileira, mas sim algo que deveria ser controlado (Frigotto, 2010). O autor aponta que não 
era de interesse da classe dominante uma escolaridade e uma formação técnicoprofissional 
“para a maioria dos trabalhadores para prepará-los para o trabalho complexo que a colocasse, 
enquanto classe detentora do capital, em condições de concorrer com o capitalismo central” 
(Frigotto, 2010, p. 30). 

A Reforma Capanema é crucial para a criação do SENAI e SENAC. Posteriormen-
te, há a formação do “Sistema S”, concebido pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR), Serviço Nacional do Transporte (SENAT), Serviço Social da Indústria (SESI) e 

4 Conforme esclarecem as autoras, os decretos-leis que regulamentam o Ensino Técnico Profissionalizante são: 
Lei Orgânica do Ensino Industrial, Decreto-lei 4073/42; Lei Orgânica do Ensino Comercial, Decreto- lei 
6.141/43; Lei Orgânica do Ensino Agrícola, Decreto- lei 9613/46. 
5 O Decreto-lei 4.048-42, que cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial; e os Decretos-lei 8.621 e 
8.622/46 que criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
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Serviço Social do Comércio (SESC). A criação e o financiamento público do Sistema S de-
nunciam o caráter governamental de direcionar à iniciativa privada o dever de preparar mão 
de obra especializada para o mundo produtivo (Moura, 2010). 

Em 1942, os Liceus e as Escolas de Aprendizes e Artífices, a partir do Decreto nº 
4.127 de 25 de fevereiro de 1942, transformam-se em Escolas Industriais e Técnicas (EIT), 
oferecendo formação profissional proporcional ao secundário.  

Em 1959, as Escolas Industriais e Técnicas são modificadas e passam a ser nomeadas 
de Escolas Técnicas Federais, tornando-se autarquias com autonomia de gestão. É um período 
de intensificação da formação dos profissionais técnicos, devido à demanda de mão de obra 
imprescindível para o processo de aceleração da industrialização, e a Educação Profissional é 
ajustada para atender às demandas do mercado de trabalho. 

No período em que o escolanovismo manifestava indícios de declínio e esgotamen-
to, há tanto o movimento para desenvolver uma Escola Nova Popular que, como exemplo, 
são as pedagogias de Paulo Freire e Freinet, como também um movimento que se atentava 
a métodos pedagógicos que focassem na competência instrumental, o que faz emergir uma 
nova teoria educacional, a pedagogia tecnicista (Saviani, 1994). O autor esclarece que a pre-
tensão desta proposta pedagógica era a objetivação do trabalho pedagógico. Assim, “buscou-
-se planejar a educação de modo a dotá-la de uma organização racional capaz de minimizar as 
interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência”.  

Ao discutir sobre pedagogia tecnicista, Saviani (1994) esclarece que tanto o aluno 
quanto o professor passam a ocupar uma posição secundária, onde meramente reproduzem e 
executam um processo que foi elaborado, concebido e coordenado por outros profissionais, 
hipoteticamente, considerados eficientes, objetivos e imparciais. Resume a pedagogia tecni-
cista como o “processo que define o que professores e alunos devem fazer, e assim também 
quando e como o farão” (id., 1994, p. 25). 

Em 1961 é promulgada a Lei nº 4.024/61 de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal e o Ensino Profissional foi igualado, teoricamente, ao Ensino Acadêmico, com o objetivo 
de mudar a visão de que a formação profissional era direcionada aos mais pobres (Chagas, 
2010). Desta forma, qualquer estudante poderia ter acesso ao ensino superior, inclusive os do 
Ensino Profissionalizante. A Educação Profissional foi (re)ajustada para integrar a política de 
educação no país, com entraves e lutas políticas acentuadas e significantes, que evidenciam a 
luta política de progressistas e neoliberais.  

Como assinala Amaral e Oliveira (2010) essa legislação teve significativa importân-
cia, pois ocorreu a equivalência entre os cursos técnicos e o curso secundário, para inserção no 
ensino superior. Evidenciava, ainda que de forma inconsistente, o fim da dualidade de ensino. 
Essa dualidade só acaba teoricamente, porque, nas estruturas curriculares, os conteúdos exigidos 
para ingresso no ensino superior continuavam a favorecer à elite, enquanto, nos cursos profissio-
nalizantes estes conteúdos eram reduzidos, devido às necessidades dos estudantes inseridos no 
mundo do trabalho (Moura, 2010).  

Essa dualidade só foi extinta no papel, uma vez que os currículos ainda a manti-
nham, pois o ensino voltado para a continuidade dos estudos continuava privilegiando os 
conteúdos essenciais nos processos seletivos para ingresso no ensino superior (Canali, 2009; 
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Moura, 2010). Há uma tentativa explícita de extinção da discriminação contra o ensino pro-
fissional, a partir do conceito de equivalência plena, concretizando, formalmente, a superação 
da dualidade do ensino. Para Amaral e Oliveira (2010, p. 170), esta lei trouxe “uma alteração 
importante no campo da educação profissional, pois promoveu a completa equivalência entre 
os cursos técnicos e o curso secundário, para efeito de ingresso nos cursos superiores”. 

Em 1964, período marcado pelo Golpe de Estado, ocorreram mudanças no cenário 
educacional impostas por militares e tecnocratas, essa parceria se concretizou entre o Ministé-
rio da Educação e Cultura (MEC) e a United States Agency for Internacional Development 
(USAID), com um acordo que objetivava promover a reforma do ensino, no qual a assessoria 
norte-americana nas políticas educacionais era prevalente. 

Em 1971, ocorre uma intensa reformulação da Educação Básica, por meio da Lei nº 
5.692/71, que estabeleceu uma reforma no Ensino de Primeiro e Segundo graus, instituindo 
a obrigatoriedade da profissionalização no ensino do 2º grau (Amaral; Oliveira, 2010). À épo-
ca, em que também se evidenciou a adoção do Programa Intensivo de Formação de Mão de 
Obra, o país atravessava o processo intensificador da industrialização e do desenvolvimento 
econômico, que demandava por mão de obra qualificada. A educação profissional passa a ser 
a ponte de acesso do operariado ao mundo do trabalho. Foi, substancialmente, o intermédio 
entre o capital, emergente de mão de obra qualificada e o trabalhador que buscava a inserção 
no mercado de trabalho. 

Essa reformulação na educação básica era justificada sob o argumento de que o 
governo necessitava atender às demandas emergentes do processo de industrialização e desen-
volvimento, bem como orientar políticas para a classe trabalhadora. Assim, 

(...) a opção política do governo, sustentada no modelo de desenvolvimento econômico por ele 

potencializado, foi dar uma resposta diferente às demandas populares, mas que pudesse atendê-las. 

Utilizou-se, então, da via da formação técnica profissionalizante em nível de 2º grau, o que garantiria 

a inserção no mercado de trabalho - em plena expansão em função dos elevados índices de desenvol-

vimento (Moura, 2010, p.67). 

A profissionalização compulsória é obtida como meio de universalizar e homogeneizar 
a educação, na busca de se eliminar a dualidade do ensino, bem como preparar significativo 
número de pessoas atendendo às demandas do processo intensivo de industrialização e desen-
volvimento econômico. Ocorre uma preocupação com o processo de integração que originou a 
escola única, baseada nos princípios de continuidade e terminalidade (Canali, 2009).  

Sobre a profissionalização compulsória do ensino médio e a formação técnico- pro-
fissional, Frigotto (2010, p. 30) também pontua que “foram consideradas dentro de uma 
perspectiva para adestrar e ensinar o que serve ao mercado”. A profissionalização compulsória, 
a princípio, aparentemente intencionada com a universalização e equivalência da Educação 
Básica com a instrumental, foi, gradativamente, sendo desconstruída - inicialmente, pela 
promulgação do Parecer nº 76/1975 do Conselho Federal de Educação e, posteriormente, 
pela Lei nº 7.044/1982. Para Canali (2009), não ocorreu nem a profissionalização, tampouco 
o ensino propedêutico, mas a desvalorização da Escola Pública, como também o enfraque-
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cimento da profissionalização compulsória. De acordo com a autora, “os determinantes da 
dualidade estavam presentes na estrutura de classes” (Canali, 2009, p. 14).  

A formação nas Escolas Técnicas Federais era valorizada, de forma significativa. Os 
profissionais formados nessas instituições, foram absorvidos pelas grandes empresas privadas, 
ou estatais. Portanto, no período de 1963 a 1973, houve um aumento significativo - 1.000% 
- nas demandas por matrículas nos diversos cursos oferecidos (Canali, 2009). E essas insti-
tuições, assim como as Escolas Agrotécnicas Federais, foram consolidadas como referência de 
qualidade na formação de técnicos de nível médio e têm seus profissionais egressos compondo 
quadros importantes de grandes empresas nacionais e internacionais (Moura, 2010). 

Em 1978, as Escolas Técnicas Federais nos estados de Paraná, Minas Gerais e Rio 
de Janeiro foram transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), 
que tinham por meta e preocupação formar Engenheiros de Operação e Tecnólogos. Com 
esta elevação de status, essas escolas passaram a ministrar cursos de nível Superior e de Pós-
-Graduação, o que acarretou num aumento na qualidade da educação profissional (Amaral; 
Oliveira, 2010). 

No ano de 1982, a partir da Lei nº 7.044/82, a profissionalização compulsória é 
extinta. Na proposta de construção de uma nova Constituição Federal, há discussões e de-
bates sobre uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Após a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, período marcado por debates políticos e questionamentos 
acerca do papel do Estado, inseridos no processo de redemocratização da sociedade pós-di-
tatorial, ressurgem também as discussões concernentes à Política de Educação no país, como 
também referente à Educação Profissional e Tecnológica. 

A década de 1990 foi configurada pelo discurso e por políticas neoliberais, em que 
o “debate político e econômico é substituído pelo discurso técnico-gerencial e pelo ideário do 
ajuste, descentralização, flexibilização e privatização” (Frigotto, 2010, p. 30). Moura (2010) 
destaca que ocorreu a prevalência da lógica de mercado, e a iniciativa privada atuou livre-
mente na educação em todos os níveis. Inácio (2009) esclarece que, sendo fundamentais, as 
novas alterações nos processos de formação da força de trabalho, no intuito de direcioná-los 
às necessidades dos setores produtivos, o sistema industrial brasileiro, orientado e conduzido 
pela acumulação flexível,  

assume a universalização da educação básica, sua vinculação ao mundo do trabalho e a presença de 

uma sólida base de conhecimentos científicos como de pontos básicos em qualquer processo de dis-

cussão que vise ajustar a política de educação profissional ao novo modelo de desenvolvimento e de 

inserção de nossa indústria ao mercado global de forma competitiva (Inácio, 2009, p. 192). 

Frigotto e Ciavatta (2003, p.107) consideram como uma das consequências mais 
severas do Governo FHC o fato de que, por meio do Ministério da Educação, foi instaurada 
a lógica do pensamento pedagógico empresarial, bem como as tendências dos organismos e 
agências internacionais. Para os autores, configura-se uma perspectiva pedagógica “individu-
alista, dualista e fragmentária coerente com o ideário da desregulamentação, flexibilização e 
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privatização e com o desmonte dos direitos sociais ordenados por uma perspectiva de com-
promisso social coletivo”. 

Em 1994, a partir da Lei Federal nº 8.948/94, que dispunha sobre a instituição do 
Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transforma, paulatinamente, as Escolas Técnicas 
Federais e as Escolas Agrotécnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFETs). No processo demarcatório do projeto neoliberal, a educação profissional é confi-
gurada a um aspecto reformista que atendesse às novas demandas do capital, bem como que 
se ajustasse às diversas determinações do (novo) processo produtivo. 

Com a promulgação da segunda Lei nº 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), que teve forte influência neoliberal no então governo Fernando Henrique Car-
doso (FHC), permaneceu a lógica separatista e dual da educação profissional da educação básica.  

A evidente separação entre a Educação Profissional e a Educação Básica pode ser ob-
servada na descrição da legislação, em que o Ensino Médio, descrito no Capítulo II da LDB, 
configurando a última etapa da Educação Básica, está desvinculado e desintegrado da Educação 
Profissional, que é estruturada no Capítulo III. Para Moura (2010), a dualidade a partir dessa 
legislação é bastante evidente, uma vez que a Educação Brasileira está dividida nos níveis básico 
e superior, e a Educação Profissional não está em nenhum desses níveis. O autor afirma que a 
Educação Profissional “é considerada como algo que vem em paralelo, ou como um apêndice e, 
na falta de uma denominação mais adequada, resolveu-se tratá-la como modalidade”.  

Sobre a segunda Lei de Diretrizes Básicas nº 9.394/96LDB, Moura (2010, p. 73) 
ressalta que esta “ratificou e potencializou o âmbito educacional como espaço próprio para o 
desenvolvimento da economia de mercado”.  Segundo o autor, 

A principal polêmica continuou sendo o conflito entre os que advogam por uma educação pública, 

gratuita, laica e de qualidade para todos (…) e os defensores da submissão dos direitos sociais em 

geral e, particularmente, da educação à lógica da prestação de serviços sob a argumentação da ne-

cessidade de diminuir o estado que gasta muito e não faz nada bem feito. (...) Prevaleceu a lógica de 

mercado (Moura, 2010, p. 70). 

No Governo FHC, imperou a lógica de um Estado mínimo, direcionado ao mer-
cado, que seguia os ditames dos organismos internacionais. Foi um Governo que orientou 
as políticas de maneira subordinada e associada aos organismos internacionais, defensores e 
administradores da mundialização do capital, cujo objetivo central era o ideário do livre mer-
cado como também a imutabilidade de suas leis (Frigotto; Ciavatta, 2003).  

Os autores apontam que o Governo FHC, pela primeira vez em nossa história, pro-
moveu a transformação da ideia empresarial e mercantil de educação escolar em política de 
Estado. A partir do desmantelamento do sentido do público, o Estado passa a exercer a fun-
cionalidade privada. Assim, “trata-se de ajustar a educação escolar que serve à reestruturação 
produtiva e às mudanças organizacionais e a base técnico-científica à nova divisão internacio-
nal do trabalho” (Frigotto; Ciavatta, 2003, p. 107).  

Para Ramos (2002), os organismos internacionais (como, por exemplo, o Banco 
Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Organização Internacional do Tra-



Parte V - Capítulo 1 426

balho), evidenciavam o Ensino Técnico como ineficiente, inconveniente, caro, custoso, se 
comparado aos seus objetivos e utilidades. No ano de 1997, a Educação Profissional passa 
novamente por reformas e o Decreto nº 2.208 objetivou regulamentar o parágrafo 2º dos 
Artigos 36; 39 a 42 da LDB, concernente a essa política de educação, separando a Educação 
Profissional do Ensino Médio. 

Sobre a Reforma do Ensino Médio Técnico, referendado a partir do Decreto nº 
2.208/97, Arruda (2010) destaca que foi a orientação direcionada pelos reformadores para 
obstar o acesso dos alunos da classe média às Escolas Técnicas Federais e colocar essas escolas 
como ofertantes de Educação Profissional em todos os níveis.  

Para Frigotto (2010, p. 32), o processo de democratização e universalização do En-
sino Médio é desprezível para a classe dominante. Enfatiza que o Decreto nº 2.208/97 re-
compôs e reestruturou o “dualismo entre educação geral e específica, humanista e técnica, 
destroçando, de forma autoritária, o pouco ensino médio integrado existente”. Esse decreto 
formalizou o ideário mercantil à formação profissional, enfraquecendo a potencialidade da 
Educação Profissional, sucateando-a numa tendência de formação tecnicista, mecanicista e 
instrumental. A lógica do Decreto nº 2.208/97 era tornar a educação profissional como ins-
trumentalizadora de competências, empecendo qualquer possibilidade de formação crítica, 
voltada para os reais interesses e transformação social da classe trabalhadora. 

Para Moura (2010), o governo alcançou o seu objetivo de forma imperativa, separar 
o Ensino Médio da Educação Profissional. Por este decreto, o Ensino Médio reassume o seu 
sentido propedêutico, enquanto os cursos técnicos são oferecidos na forma concomitante e 
subsequente. Nesse mesmo período, associado à lógica do Decreto nº 2.208/1997, o Go-
verno Federal concretiza o empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com o intuito de financiar a reforma como parte de sua proposta de privatização do 
Estado brasileiro em atendimento à política neoliberal. Esse financiamento concretizou-se 
por meio do Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP).  

Segundo o autor, “a reforma da Educação Profissional e do PROEP foram extre-
mamente coerentes com a lógica neoliberal de quem os patrocinou” (Moura, 2010, p.72). 
Também, nesse período, houve a implementação do Plano Nacional de Qualificação do Tra-
balhador (PLANFOR6), com o objetivo de qualificar, via Educação Profissional, a Popula-
ção Economicamente Ativa (PEA), para inclusão no mercado de trabalho (Kuenzer, 2006).  
A partir do PLANFOR, anos depois, o Governo Lula elaborou uma nova proposta para a 

6 De acordo com Kuenzer (2006), o Programa foi criado a partir de 1995 pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, e propunha articular as Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda, como fonte principal de 
financiamento o FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador. Para a autora, a novidade que o PLANFOR trouxe 
foi o tripartismo, que propiciou a participação dos trabalhadores, empresários e Estado nas direções e decisões 
concernentes à Educação Profissional. A partir deste Programa há a criação de outros, como o Serviço Civil 
Voluntário, PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária). 
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Educação Profissional enquanto política pública, que foi evidenciada no Plano Nacional de 
Qualificação (PNQ7): 

A análise do PNQ evidencia avanço conceitual significativo com relação ao PLANFOR, no que diz 

respeito às categorias relativas às relações entre trabalho e educação, a partir da ótica dos trabalhado-

res. O que a prática tem mostrado (…) é a dificuldade de efetivação destas políticas a partir de vários 

fatores, com destaque para a perda de interesse das agências formadoras, que não consideram atrativo 

o investimento para cursos mais extensos e que integrem conhecimentos básicos, o que não tem feito 

parte de sua experiência; e para o desinteresse do público-alvo que busca alternativas que viabilizem 

inclusão a curto prazo, com o que é difícil integralizar turmas (Kuenzer, 2006, p.890). 

No ano de 1999, há o retorno das discussões concernentes ao processo de transfor-
mação das Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica, emergido 
em 1978. A partir da homologação da Resolução nº 24/99, são instituídas as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para Educação Profissional do Ensino Técnico. Para Ramos (2002), que 
analisa a superficialidade dos documentos oficiais, relacionados à Educação Profissional na 
lógica das competências, é evidente, nas Diretrizes, o determinismo tecnológico, uma vez que 
é considerada a dimensão conceitual e a experimental da qualificação, mas é desconsiderada 
sua dimensão social8. 

No ano de 2003, é realizado o primeiro Fórum Nacional de Educação Profissional e 
Tecnológica, o evento se propôs a ser um diálogo assertivo entre a sociedade civil e o Estado, 
sobre os rumos da Educação Profissional. Em 23 de julho de 2004, é promulgado o Decreto 
nº 5.154, que regulamenta o § 2º do art. 36 e os artigos 39 a 41 da Lei nº 9.394/96, definin-
do novas orientações para a Educação Profissional. Esse documento, embora tenha mantido 
as ofertas dos cursos técnicos concomitantes e subsequentes, teve a excelência de trazer nova-
mente a “possibilidade de integrar o Ensino Médio à Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, agora, numa perspectiva que não se confunde totalmente com a Educação Tecnológi-
ca, ou Politécnica” (Moura, 2010, p. 74)9.  

Nesse mesmo ano, a Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC) pu-
blica proposta de políticas públicas para a Educação Profissional e Tecnológica; também em 
2004, a SEMTEC é extinta e é implantada a Secretaria de Educação Tecnológica (SETEC), 
que fora responsável pela Educação Profissional e a Secretaria de Educação Básica (SEB), 
responsável pelo Ensino Médio. 

O Decreto nº 5.154/2004, revogou o Decreto nº 2.208/97, Moura (2010) con-
sidera que foi uma conquista dos setores educacionais, dos sindicatos e de estudiosos que 

7 Nesse momento não será discutido sobre este Programa de forma exaustiva e intensa. Entretanto, Kuenzer 
(2006, p. 889) afirma que essa nova proposta está fundamentada em seis dimensões principais: “política, ética, 
conceitual, institucional, pedagógica e operacional, cujas concepções são, em síntese: o reconhecimento da 
Educação Profissional como direito, como política pública e como espaço de negociação política; exigência de 
integração entre educação básica e profissional”. 
8 Para maior aprofundamento teórico sobre qualificação e competência, ver Ramos (2002). 
9 Vários autores, como Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), Arruda (2010), Moura (2010), elaboraram críticas 
quanto ao Decreto nº 5.154/2004, que revogou o então Decreto nº 2.208/97.  
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pleiteavam uma nova perspectiva de integração à Educação Profissional. Esse novo decreto, 
objetivou regulamentar a Educação Profissional, uma possibilidade de integração do Ensino 
Médio à Educação Profissional Técnica, também de nível médio, “numa perspectiva em que 
não se confunde com a Educação Tecnológica ou Politécnica, mas que aponta em sua direção” 
(id., p. 74). 

Ao contextualizar o traçado histórico do ideário que marcou a luta pela composi-
ção e aprovação do Decreto nº 5.154/04, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) esclareceram a 
construção dos princípios norteadores para a formação dos trabalhadores, a partir de uma 
concepção emancipatória dessa classe. Havia uma crença de que a mobilização da população 
pela defesa do Ensino Médio unitário e politécnico integraria os princípios da ciência, do tra-
balho e da cultura, fortalecendo as forças progressistas para o embate por uma transformação 
mais estrutural da educação brasileira. Os autores sustentam que, mesmo após um ano da 
promulgação do referido decreto, a mobilização que era tão esperada não ocorreu. 

Se a integração da Educação Profissional com o Ensino Médio era uma busca, uma 
luta que se configurava há tempos, o que ocorreu foi que, de uma política constituída de inte-
gração entre Educação Básica e Profissional, aconteceu um processo de fragmentação interior 
no próprio Ministério da Educação (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005)  

Muitos fatores contribuíram para que o Decreto nº 5.154/2004, embora não dei-
xasse de ser uma conquista de lutas e embates, fosse caracterizado por dar certa continuidade 
à desintegração e manutenção, ainda que discreta e sutil, da dualidade estrutural entre a Edu-
cação Profissional e a Educação Básica. 

A manutenção da validade das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Edu-

cação Profissional, após a edição do novo decreto, dá continuidade à política curricular do governo 

anterior, marcada pela ênfase no individualismo e na formação por competências voltadas para a 

empregabilidade. Reforça-se, ainda, o viés adequacionista da educação aos princípios neoliberais. (...) 

Sob as Diretrizes Curriculares Nacionais vigentes e um parecer que sedimenta a separação, as pers-

pectivas de mudanças substanciais de ordem conceptual, ética, política e pedagógica, que poderiam 

ser impulsionadas pelo governo, ficam cada vez mais afastadas (Frigotto, 2010, p. 1095). 

Os grandes enfrentamentos marcados pelo objetivo de equiparar a Educação Pro-
fissional à Educação Básica são, mais uma vez, silenciados e maquiados por um decreto que 
nasce para acabar com a tão combatida dualidade, mas que se arranja e se adapta, de forma 
estratégica e lógica, para contemplar tanto as demandas dos conservadores neoliberais como 
dos progressistas reformadores. Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) fundamentam suas críticas 
apontando que, após a promulgação do Decreto nº 5.154/2004 (três dias após), o Governo 
anunciou o Programa Escola de Fábrica, que se restringia a um modelo de Educação Profis-
sional. No cerne do Decreto nº 5.154/2004 ainda prevalece a lógica de que a Educação Pro-
fissional deve ser tratada de forma diferenciada e separada do Ensino Médio, e a tendência de 
que esta modalidade de educação é orientada para preparar o cidadão para o emprego, para a 
eficiência do servir, para ser a excelência da competitividade e da competência. 
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No ano de 2005, em que ocorreu a primeira fase do Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica, que se efetivou através da Lei nº 11.195/05, 
acontece a transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET) do estado do 
Paraná em Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), a primeira Universidade 
desta modalidade de ensino no Brasil (Amaral; Oliveira, 2010). 

Em 2006, é promulgado o Decreto nº 5.773, que dispõe sobre o exercício das fun-
ções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de Educação Superior e cursos supe-
riores de graduação e sequenciais no Sistema Federal de Ensino. Também nesse mesmo ano é 
promulgado o Decreto nº 5.840, referente ao Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) e lançado o Catálogo Nacional 
dos Cursos Superiores de Tecnologia. Acontece, também em 2006, a 1ª Conferência Nacio-
nal da Educação Profissional e Tecnológica (id., 2010). 

No ano de 2008, a partir da Lei nº 11.892 de 29 de dezembro, foi instituída a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criados os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia, que passam a oferecer Ensino Médio Integrado, cursos 
técnicos subsequentes, cursos superiores de tecnologia, licenciaturas, graduação e pós-gradu-
ação. As Instituições que pertencem à Rede de Educação Profissional e Tecnológica são Insti-
tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, Centros Federais de Educação Tecnológica, 
Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais e Universidade Tecnológica Federal. 

Mediante a Lei nº 11.892/08, que institui os Institutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia, em seu artigo 6º, inciso I, esses têm como finalidades e características: 

Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qua-

lificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase 

no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional. 

A Educação Profissional e Tecnológica Brasileira “integra-se aos diferentes níveis e 
modalidades de educação e às dimensões do trabalho” (Brasil, 1996), e o objetivo é o desen-
volvimento do crescimento da escolaridade, da profissionalização e inserção no mercado de 
trabalho. Além da qualificação profissional e da inserção no mercado de trabalho, a Educação 
Profissional, através dos Institutos Federais, tem como objetivo, conforme cita o artigo 7º da 
Lei nº 11.892/08, inciso V, “estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de 
trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconô-
mico local e regional”. 

É evidente que a Educação Profissional, por meio dos Institutos Federais, corrobora 
com as necessidades mercadológicas, capacitando assim, a mão de obra, para torná-la útil e 
funcional. Confrontam-se, com as antagônicas perspectivas para a formação dos trabalhado-
res: de um lado, a submissão aos interesses imediatos do mercado; de outro, uma articulada 
estratégia de emancipação por meio da educação (Canali, 2009). 

Esse antagonismo de objetivações da Educação Profissional e Tecnológica coloca em 
evidência a estrutura e o direcionamento dessa política, bem como as finalidades que estão 
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postas. Uma educação que dita a autonomia dos sujeitos por meio da escolaridade, mas que 
escolariza na perspectiva de atendimento às demandas mercantis e interesses capitalistas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou a construir um percurso histórico sobre a Educação Profissio-
nal e Tecnológica estabelecida no Brasil, bem como trazer à luz os interesses contraditórios 
das diferentes agendas políticas sobre o assunto; com isso, pode-se compreender que a EPT 
possui um caráter assistencialista, discriminatório no atendimento das necessidades das cama-
das sociais vulneráveis. As ações voltadas para a EPT não foram direcionadas como políticas 
públicas, e sim, como uma conduta restritiva, discriminatória e focada em grupos sociais 
específicos que demandam auxílio governamental, tais como, os pobres, imigrantes, crianças 
órfãs e os desvalidos.  

 Ao longo dos anos, a EPT passou por diversas mudanças no arcabouço jurídico-
-normativo, nos seus elementos estruturais e na dimensão político-pedagógica. Sendo objeto 
de disputa de divergentes representações políticas, a EPT adquire contornos basilares que 
tensionam sobre quem e para quem essa proposta educacional atende: de um lado, a clas-
se trabalhadora, com possibilidades de escolarização, acesso ao conhecimento e à formação 
profissional, com vistas à ascensão social e à amenização das desigualdades sociais; de outro 
lado, o sistema capitalista que, a partir de um formato de Educação Profissional, intenciona a 
capacitação e formação de mão de obra para suprimir as demandas de um sistema produtivo 
exploratório, alienador, injusto e opressor.  

 Não obstante, devem-se considerar os diversos avanços que ocorreram na trajetória 
histórica da EPT referentes aos dispositivos legais, como a reorganização política e pedagógica. 
É notório, a partir dos estudos teóricos realizados, que essa proposta de educação ainda se con-
fronta com os assombros da tão discutida dualidade estrutural, em que há uma luta eminen-
temente simbólica e política entre a formação humanística-científica e a técnico-profissional.  

 Embora este trabalho não se proponha a fazer uma análise exaustiva sobre a EPT após 
a promulgação da Lei nº 11.892/2008 que criou os Institutos Federais de Educação, pode-se 
considerar que a partir da expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
há uma consolidação de esforços, ainda que limitados a um novo remodelamento da EPT, a 
partir de novas diretrizes, especialmente após a Gestão do Governo Democrático do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) e do Governo da Presidenta Dilma Vana Rousseff.  A educação 
possui caráter político, social e de classe. Estudar a educação profissional e tecnológica, em sua 
configuração histórica, num movimento crítico, analítico e propositivo, é compreender essa 
proposta educacional a partir de seus limites e de suas possibilidades. Como política pública, 
poderá colaborar substancialmente com a sociedade, mormente a classe trabalhadora, com a 
considerável capacidade de desenvolvimento e exercício da cidadania; possibilitar o acesso da 
classe trabalhadora a espaços outrora exclusivos da burguesia: acesso a níveis diversos de esco-
larização; de ascensão social, a partir da inserção no mundo do trabalho devido ao processo de 
escolarização e profissionalização,  acesso à ciência e à produção do conhecimento, que poderão 
impulsionar trajetórias e  percursos de vida da classe trabalhadora. 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos. 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024. De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro.

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es. Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento.

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais.

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada. Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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